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Artificial Intelligence & 

Inclusion Symposium



https://aiandinclusion.org/



Selfie de macaco e 

mazurca de Chopin



(caso 1: Selfie do Macaco)



(caso 2: Selfie do Oscar)



(caso 3: todas as selfies)





https://www.youtube.com/watch?v=R18zOPqQF0c

https://www.youtube.com/watch?v=IuygOYZ1Ngo

(caso 4: o novo Rembrandt)

https://www.youtube.com/watch?v=IuygOYZ1Ngo
https://www.youtube.com/watch?v=IuygOYZ1Ngo
https://www.youtube.com/watch?v=R18zOPqQF0c
https://www.youtube.com/watch?v=R18zOPqQF0c


Entre 1825 e 1849,

Chopin compôs 59

mazurkas, inspiradas

na dança tradicional

polonesa que tomou de

assalto os salões

europeus no século

XIX.

(caso 5: a nova mazurca)



Em 1994, 145 anos

depois de sua morte,

ele “compôs” uma nova





Tradicionalmente o uso de computadores para gerar uma obra intelectual não despertava

questionamentos sobre autoria, pois a máquina seria apenas um instrumento, como o pincel ou a

caneta na mão do criador.

Além disso, para a qualificação da obra protegida é preciso que ela seja original e a originalidade

sempre guardou estrita correlação com a presença de uma pessoa natural como autor. O que acontece

quando o computador deixa de ser um instrumento e começa a tomar decisões com pouca ou

nenhuma intervenção humana?

One could argue that this distinction is not important, but the manner in which the law

tackles new types of machine-driven creativity could have far-reaching commercial

implications.

Artificial intelligence is already being used to generate works in music, journalism and

gaming. These works could in theory be deemed free of copyright because they are not

created by a human author. As such, they could be freely used and reused by anyone. That

would be very bad news for the companies selling the works. Imagine you invest millions in

a system that generates music for video games, only to find that the music is not protected

by law and can be used without payment by anyone in the world.











Rognstad then discusses possible alternatives to this scenario. The first is to

allocate ownership to the AI system. However, there appears to be no solid

justification to do so from the perspective of incentive theory or the

recognition of legal personality for AI systems.

The second is to consider AI generated outputs as “works made for hire”, as

recognized e.g. in US law (Sec. 101 of the Copyright Act), and to create a

legal fiction that the AI system is “employed”. Still, this approach does not fit

neatly into the EU legal system, under which it might make more sense to

recognize “sui generis” solutions.

These could center for example on the allocation of rights to the (i) producer,

(ii) owner, or (iii) user of AI systems. In the end, however, it is challenging to

justify copyright protection for AI generated outputs or the need to define

novel ownership rules. In fact, Rognstad wondered whether AI “creations”

should not be deemed part of the public domain, with the legal regime

allowing for the possibility of interested parties invoking (national) rules

external to copyright, such as unfair competition.

http://copyrightblog.kluweriplaw.com/2018/09/25/singularity-copyright-

challenges-artificial-intelligence/



Para onde vai a “corrida do ouro”?

1. Princípios éticos

2. Estratégias nacionais

3. Panorama da legislação brasileira

Saúde, Consumo, Administração Pública, Mercado de Valores

Mobiliários, Propriedade Intelectual



princípios éticos





estratégias nacionais



Revisão de 20 estratégias nacionais ou regionais

Alemanha, Austrália, Canadá, China, Cingapura, Comissão Europeia, Coréia

do Sul, Dinamarca, Emirados Árabes Unidos, Estados Unidos da América,

Finlândia, França, Índia, Itália, Japão, México, Reino Unido, Suécia e Taiwan



















legislação brasileira



Panorama do estudo

Análise da 
legislação
brasileira

1) Quais são as 
peculiaridades do 

Brasil em
comparação com 

as demais
estratégias
nacionais?

Diversidade social, racial e de gênero 

Capacitação em IA

Regulação de dados pessoais

Fomento às startups

Indústria e comércio locais

2) Áreas focais do 
estudo

Saúde

Mercado de Valores Mobiliários

Administração Pública

Consumo e acesso ao crédito

Propriedade Intelectual



LGPD

Art. 20. O titular dos dados tem direito a solicitar revisão,

por pessoa natural, de decisões tomadas unicamente com

base em tratamento automatizado de dados pessoais que

afetem seus interesses, inclusive de decisões destinadas

a definir o seu perfil pessoal, profissional, de consumo e

de crédito ou os aspectos de sua personalidade.

§ 1º O controlador deverá fornecer, sempre que

solicitadas, informações claras e adequadas a respeito

dos critérios e dos procedimentos utilizados para a

decisão automatizada, observados os segredos comercial

e industrial.
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